PARECER Nº 1602, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 504, DE 2010
De autoria do Deputado Waldir Agnello, o projeto em epígrafe tem o objetivo de isentar o pagamento do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, bem como da taxa de licenciamento dos autos, dos policiais e bombeiros militares do Estado. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 76ª a  80ª Sessões Ordinárias, de 14/06 a  21/06/10, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, que denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que ao analisar o projeto, exarou parecer favorável.
Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a então Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do § 8º do artigo 31 do Regimento Consolidado, que se manifestou contrariamente à aprovação da propositura. 
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que se trata de medida inconveniente, uma vez que a isenção pretendida no projeto irá causar uma redução da receita, pois representa um benefício de natureza financeira e tributária que não foi previsto no orçamento anual, conforme determina o artigo 165 § 6º da Constituição Estadual.  
Devemos salientar que a Constituição Federal também impõe alguns limites para o poder de tributar, em seu artigo 150, inciso II, que passamos a transcrever:
“Artigo 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I  − ................................................................

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;”

Como podemos observar, o dispositivo mencionado acima proíbe a instituição de tratamento desigual entre contribuintes, fato que inviabiliza a aprovação do projeto em exame. Assim, se aprovado o projeto em análise, haverá afronta também ao artigo 5º da Constituição Federal, maculando o princípio da igualdade.

Evidente que não cabe a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

Assim sendo, como que o objetivo do projeto é isentar do pagamento do IPVA, bem como da taxa de licenciamento dos autos, os policiais e bombeiros militares do Estado,  a arrecadação desse imposto deve ser enquadrada nas restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 504, de 2010.
a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2012

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Luiz Cláudio Marcolino – Vitor Sapienza – Maria Lúcia Amary – Cauê Macris – Estevam Galvão
